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 RESUMO 









       Este artigo tem por objetivo apontar aspectos relevantes do Direito Internacional Privado, tendo como referência alguns temas impactantes devido ao efeito da globalização, como por exemplo, os concernentes ao direito de família tendo em vista as novas frentes sociais e jurídicas decorrentes das mudanças dos costumes requerendo posturas jurídicas adequadas á dinâmica social, tendo como referências as classes obtidas e orientadas conforme descrição ao pé da página.    
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ABSTRACT 












This paper aims to point out important aspects of private international law, with reference to some striking issues due to the effect of globalization, for example, it may relate to family law in view of the new social and legal fronts arising from changes in customs requiring appropriate legal attitudes to social dynamics, taking as reference the obtained and oriented classes as described at the foot of the page.
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1. A influência da mundialização do Direito Internacional Privado na atualidade 

A perspectiva transnacional e global do Direito Internacional Privado vem requerendo cooperação das nações de modo geral, especialmente nas questões de direitos humanos. Para tanto, mecanismos protetivos como a Convenção de Abdução do Menor, de 1980, tem relevantes aspectos a considerar sobre a residência habitual da família. Este fato acaba por exigir das autoridades centrais, a devida cooperação especialmente a comunicação entre juízes. 






Já em 1993, a Convenção de Adoção inter-países, fez relevantes considerações com relação à adaptação da criança para com a nova família de pais adotivos, isto porque os mesmos devem provar credibilidade para assumir a paternidade da criança. Estes documentos interagem com a UN CRC, art., 11, 12,21, 35, bem como ECHR (art.6,8 e14). Neste sentido, houve adesão e rápida conquista geográfica dos 3 estados membro, da Convenção de Abdução da Criança. De certa forma o modelo de circulação temporária e circular de migração releva aspectos importantes sobre a Convenção de Proteção de Imigração de 1990, UN, aonde acordos bilaterais relatam casos de pessoas que se locomovem por motivo de trabalho, não obstante por motivos educacionais, em razão de interesses administrativos de cooperação. Na construção destes mecanismos bilaterais a Convenção Multilateral de Cooperação de Haia coloca a dificuldade de desenvolver mecanismos de controle para a saída das pessoas e retorno aos seus lugares de origem, regulando o monitoramento e as facilidades naturais de perfazer estes movimentos migratórios. Por sua vez, a necessidade de equipamentos, para realizar os efetivos controles se faz notória incluindo reuniões periódicas das autoridades centrais. 
As preocupações básicas apontam para diligências no sentido de desenvolver políticas públicas de diferentes contextos regionais ambientais e influenciar os governos a realizar monitoramento e proporcionar ajustes através de instituições próprias (greenhouses).   


Outra questão importante nesta dimensão de análise,  é o monitoramento ambiental, como por exemplo, o caso decidido pela Corte Distrital de Haia, Urgenda vs. NL em junho de 2015, em que o Estado teria que fazer promessas na redução de 25% de emissões em cinco anos isto porque tais emissões podem afetar as regiões vizinhas das fronteiras do país e as gerações futuras. Em 1992, houve a ECO 92, levando a sérias influencias sobre mecanismos legais internacionais como TFEU e ECHR, especialmente na área de Direito Civil e os princípios de Oslo. Tanto  isto é verdade que a jurisprudência aponta para o caso Peruvian Lliuya vs. REW, onde  um total de 20, 000 euros por indenização foi devido, o que  leva a considerar a dúvida se o modelo de Haia contempla tais fatos.     

Logo, é de se concluir neste primeiro momento, que o corpo constitutivo legal, tenha sofrido mudanças por influencia da globalização pela perspectiva meramente transnacional enquanto que manter foco específico em relações privadas aumenta consideravelmente a necessidade de complementação regional e local de leis internacionais públicas, em que o Direito Internacional Privado encontra desafios notórios como a remoção de obstáculos inerentes a atividade produtiva global e transnacional e a proteção de interesses vitais que se refere ao futuro sustentável do planeta e das gerações seguintes. 






A arbitragem dificilmente cederá ao exame da propriedade de uma lei, pois deve chegar a ela com plena clareza, o que é um escopo para a mesma, ou seja, leis próprias. Uma designação bem clara seria a lei que abraçasse os fatos, ou seja, a reclamação dos litigantes. Não é possível ter, por exemplo, a lei Argentina, aplicável a todas as partes deste contrato, o que pareceria absolutamente artificial, uma vez que existem elementos não contratuais. Existe uma problemática grande com relação à metodologia para selecionar a lei aplicável ao caso concreto. As escolhas das leis advêm das próprias  cortes. A questão é simples. Quais os consensos entre os países, ou não há consenso entre eles?  Muitas vezes se trata de uma emancipação do jurista em relação à lei nacional para conceber a dimensão internacional. Outra alternativa é acreditar que as regulações existentes na União Européia possam vir a ser aplicadas em todo o restante do planeta. Não há como escapar de leis obrigatórias, escolhas de princípios legais, como soft-law, por exemplo, que são em verdade as leis contratuais. Qual a razão de nos referirmos às leis como regras? As partes podem acordar, em mecanismos de mediação abraçando alternativas que não são absolutamente legalistas, mas, isso nos faz pensar: porque levar o conflito adiante ao tribunal se tudo poderia ser resolvido em acordos?   Por que se dirigir a uma corte internacional para que leis não provindas do estado sejam aplicadas? 









Existem alguns ideais legais que não coincidem como procedimentais, para o bem ou para os mal, ou seja, critérios como prescrição, são em verdade discutidos fora do processo em si. Há um meio distintivo em que a lei chama a atenção do tribunal. A maioria dos tribunais tem expectativas quanto ao grau de assertividade de uma lei, para ser levada em consideração. A ILA, International Law Association recomenda a escolha de leis próprias para serem apresentadas diante dos tribunais. 
2. Como um árbitro pode evitar o uso de determinada lei
A perspectiva é sempre aquela que tenta contemplar o cenário onde os fatos tomaram lugar. Nada pode ser mais natural que um tribunal julgar a falta de relação de dada legislação com os fatos a serem julgados, na disputa, ou ainda, declinar o julgamento por razões de má escolha da defesa ou da acusação por dada legislação. Ainda, um conflito entre uma lei mandatória que poderia ser utilizada para o julgamento do país de onde a lide surgiu, e por fim, entra em contradição pelo uso de determinada legislação com outros prováveis instrumentos. O Fórum pode ter interesse em julgar um caso, porque as cortes se engrandecem quando julgam, e bem, determinada lide, de acordo com sua dimensão social e ganham crédito com isso. A corte ao invés de aplicar a lei de um terceiro país, poderá vir a aplicar a lei daquela corte que manifestou interesse em julgar um caso, de acordo com a propriedade da jurisdição. Um caso curioso foi o Mitsubishi. Houve escolha de uma cláusula específica de uma lei, e foi levado a uma corte americana para arbitragem. Porém o contrato tinha bases em lei suíça. A Corte Americana deve considerar este fato, em primeiro plano, porque o sistema americano não apresenta ligação nenhuma com a origem da lei regulatória do contrato. Mas, se por outro lado, a resposta fosse positiva a aplicação da lei suíça ao contrato, numa corte americana, haveria dois aspectos a serem considerados: o primeiro a competência do tribunal e a segunda a propriedade da lei ao caso concreto. Existem limitações das políticas públicas com relação à aplicação de uma norma internacional com relação aos princípios e valores todas as vezes que há ofensa as normas de um dado Estado.   Há uma questão peculiar nos Estados Unidos que se refere ao direito do estado em interferir em determinado conflito internacional quando em julgamento. O que realmente é tão ofensivo aos Direitos Humanos e os sistemas legais? Há uma serie de fatos que são suscetíveis de lista, em relação ao grau de ofensa a estes parâmetros de aceitabilidade. O mais ofensivo deles é a escravidão. 
                        
          3. O sistema de recompensas na questão dos julgamentos internacionais 
  

A questão objetiva é a fixação de parte do valor discutido na questão arbitrada. É preciso avaliar a extensão dos danos, para fixar valores. Como se sustenta o processo ao longo do julgamento e se é necessário a espera até o final do julgamento do processo, para usufruir das recompensas advindas da instrução dos procedimentos?   Isso depende fundamentalmente da arbitragem. Em caso de emergência, se recorre à corte. O conselho de arbitragem não existe até que seja composto. Imparcialidade pode custar meses e meses, até a constituição da produção real de documentos, e trâmite processual necessário. O Tribunal tem o poder de rejeitar medidas emergenciais anteriores ao acionamento do mesmo. O tribunal está constantemente reformulando os procedimentos. As decisões são em muito personalizadas o que faz pensar sobre os remédios que as cortes oferecem na resolução de conflitos de interesses. As normas institucionais não dizem o mesmo, com relação à oferta dos mesmos. Se não há remédio, é preciso então focar diretamente na questão de danos e na consensual idade na maneira de tratar o tema entre as partes. Então remédios processuais são um procedimento ou um problema de lei substantiva? Em ambos os casos é preciso analisar os efeitos.   
4. Princípios de Direito aplicáveis aos julgamentos




Não há jurisdição para fazer com que os ganhos de uma ação permaneçam em determinado país, embora, a corte que a julgou direta ou indiretamente ganhe evidência. É preciso uma violação para aplicação da lei ao caso concreto de maneira manifesta, sem a qual, não há como admitir, arbitragem, custos, lide, partes, entre outros elementos. As partes podem deixar a corte juntas, mas não podem determinar a forma como seus interesses serão conduzidos na instância onde estão sendo discutidos. O Estado tem o direito de decidir o mérito das questões como função precípua do poder judiciário, assim como a escolha das leis a serem aplicadas para o julgamento dos fatos. A arbitragem é como um desenho animado, movendo de quadro em quadro até o resultado final. Já uma situação litigiosa requer  precisão de aplicação de leis e adequação de fatos que permitam o julgamento final, com certa margem de confiabilidade e assertividade. 








Existe sempre muita suspeita quando um juiz está ultrapassando fronteiras para julgar em outro país que não o seu, especialmente, correlacionando este deslocamento, com o tráfico de influência e corrupção. Esta alta mobilidade é preocupante. É preciso confrontar as legislações do país de origem, a Convenção de Nova York, por exemplo, para descaracterizar uma mera presunção de ilegalidade no julgamento de uma lide. Também as lides se deslocam para os tribunais. Imaginemos cenários interjurisdicionais, em que um país A propõe julgamento a um país B, que nega o reconhecimento de recompensas pelo processo, enquanto que o país A, move o processo adiante e recorre a um país C, que vem a reconhecer estes direitos. Logo, o que é possível concluir, uma vez que tanto a instância B e C estavam submetidas à Convenção de Nova York? A melhor resposta é que a instância B, não dispunha dos melhores meios para decidir a questão. Afora este exemplo, outras possibilidades podem ocorrem.  







  
 

Conclusão










O reconhecimento de 
um direito, que é   conditio sine qua non para a liquidação da sentença, não é o bastante para o recebimento das recompensas advindas da declaração das mesmas. Logo, é preciso algo mais que simples reconhecimento de direitos. As convenções geralmente utilizam a expressão “devem” quando deveriam utilizar “tem a obrigação de”. Logo, o acompanhamento do processo, a posteriori do julgamento deve ser prioritário para garantir a executoriedade da sentença.   








Os momentos do reconhecimento e reforço durante o processo são dois pontos muito importantes, de maneira que as objeções podem pesar no direcionamento do processo decisório. As cortes não têm autonomia para moverem jurisdição. Assim, dependem certamente da autoridade principal, que lidera o processo, posicionar o problema em discussão, o que por vezes pode não ser o caminho final da lide. Todos os estados têm soberania e direito a uma resposta, toda vez que procuram jurisdição internacional e julgarem conveniente. Falta de conveniência, no entanto não significa violação de convenções internacionais.       
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